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RESUMO
A presente monografia se baseia em uma análise aprofundada na área do Direito Comercial e Constitucional,
considerando preceitos  expressos na  Constituição da  República Federativa do Brasil  Federal  de 1988 e  em
Tratados internacionais da qual o Brasil é signatário. O estudo inicia-se com a análise dos direitos fundamentais,
em especial, do direito à saúde, bem como o acesso a medicamentos como desdobramento desse direito, estando
elencados, nos artigos 6° e 196 da Constituição. Após isso, será realizada uma análise de dispositivos da Lei nº
9.279/96)  que  dispõe  sobre  a  proteção  dos  inventos  por  meio  de  patentes,  examinando-se  o  sistema  de
propriedade industrial brasileiro, e suas bases positivadas em legislação internacional, em especial, do Acordo
Internacional TRIPS (Acordo Sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio
que  instituiu  patentes  em  diversas  searas,  inclusive  a  farmacêutica.  O  instituto  da  licença  compulsória  de
Patentes  de  processos  e  produtos  farmacêuticos  é  uma  forma  de  minimizar  as  incoerências  geradas  pela
instituição de patentes, que vem a acarretar diversas consequências, tanto para a indústria farmacêutica, quanto
para o setor público. Diante de tal celeuma, examina-se a possibilidade de concessão do instituto como meio de
efetivar o direito à saúde.
Palavras-chave: Direito à Saúde, Patentes Farmacêuticas, Propriedade Industrial. 
ABSTRACT
This  monograph  is  based  on  an  in-depth  analysis  in  the  field  of  Commercial  and  Constitucional  Law  ,
considering  expressed  principles  in  the  Constitution  of  the  Federative  Republic  of  Brazil  1988  and  in
international treaties which Brazil is a signatory. The study begins with the analysis of the fundamental rights, in
particular, the right to health, as well as, the access to medicines as a ramification of that right, listed in articles 6
and 196 of the Constitution. After that, it will be conducted an analYsis of the dispostives of the law number
9.279/96, that  provides protection of inventions through patents,  examining the Brazilian industrial property
system, and its bases on international legislation, in particular the International Agreement TRIPS (Agreement
on  Trade-Related  Aspects  of  Intellectual  Property  Rights)  that  establish  patents  in  several  areas,  including
pharmaceuticals. The institute of compulsory licensing of patents for pharmaceutical processes and products, is
one  way to  minimize  the  inconsistencies  generated  by the  patent  institution  which  comes  to  entail  several
consequences for both the pharmaceutical industry and for the public sector. Before such a stir, it examines the
possibility of granting the institute as a means of effecting the right to health.
Keywords: Right to health, pharmaceutical patents, industrial property.
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 1  INTRODUÇÃO 
A monografia  desenvolvida por  meio de uma análise  doutrinária  tem por  objeto o
estudo da celeuma que envolve o licenciamento compulsório de patentes de medicamentos,
um tema que divide opiniões na seara jurídica, tendo em vista o conflito que daí resulta entre
direito à propriedade industrial e o direito à saúde.
A Constituição Federal Brasileira de 1988 tendo como um de seus pilares basilares, a
dignidade da pessoa humana, em seu art. 6º estabelece direitos sociais fundamentais, entre
eles o direito à saúde. E respalda-se também no artigo 196 da mesma, que garante tratamento
com objetivo curativo e preventivo, bem como a adequada assistência farmacêutica para cada
enfermidade.
Já a propriedade industrial é regulada pela lei n° 9.279/96, instituída na Constituição
no  artigo  5°,  inciso  XXIX, que  elenca  a  propriedade  industrial  no  rol  dos  direitos
fundamentais. O artigo 2° da referida lei, estabelece que uma das formas de proteção da do
direito à propriedade industrial se dará por meio da concessão de patentes.
Desta  forma,  com  fulcro  nos  aludidos  dispositivos  da  Constituição  Federal  e  em
legislação específica,  podem os direitos de propriedade industrial de entes privados serem
suprimidos  e  utilizados  como  forma  de  efetivação  do  direito  à  saúde,  por  meio  do
licenciamento compulsório de patentes farmacêuticas?
Diante da problemática as hipóteses a serem confirmadas são:
Direito ao acesso a medicamentos, por ser um desdobramento do direito fundamental à
saúde, e com base no princípio da dignidade humana deve prevalecer por ser de interesse
coletivo. 
Por ser o direito à propriedade industrial, também um direito fundamental, os entes
privados não podem ter suas garantias mitigadas por uma prestação oriunda de um dever do
Estado.
O objetivo geral  do trabalho é  analisar  sob o prisma constitucional  e  a  legislação
internacional, o direito à saúde e a proteção da propriedade industrial, bem como a possível
relação  conflituosa  entre  os  mesmos,  particularmente  no  que  se  refere  ao  acesso  a
medicamentos.
A divisão dos capítulos segue a estruturação dos objetivos específicos do projeto de
pesquisa; No primeiro capítulo, serão estudados os direitos humanos no que se refere à sua
formação e estrutura, em especial ao direito à saúde, o acesso a medicamentos como forma de
desdobramento desse direito, bem como também se discute responsabilidade do Estado na
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prestação desse serviço;
No  Segundo  capítulo,  analisa-se  o  sistema  jurídico  de  proteção  à  propriedade
industrial  no âmbito nacional e internacional e suas limitações, bem como  em matéria de
proteção às patentes assim como as hipóteses de concessão de licença compulsória admitidas.
Para tal,  estudar-se-á em especial,  a  lei  de Propriedade Industrial,  n° 9.279/1996,  decreto
3.201 de 1999, e também legislações internacionais da qual o Brasil é signatário, como o
Acordo sobre Direito de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (TRIPS).
 Por último, o terceiro capítulo, tem como objetivo analisar o sistema de licenciamento
compulsório  de  patentes  farmacêuticas.  Primeiramente,  será  brevemente  analisado o  setor
farmacêutico mundial, o processo de produção de medicamentos desde as primeiras pesquisas
até a concessão da patente. Posteriormente algumas das eventuais consequências que a licença
compulsória possa acarretar no âmbito público e privado. 
Para desenvolvimento da presente monografia, fora utilizado o método de pesquisa
descritivo. Onde se teve como intuito descrever características de um instituto jurídico, que é
a licença compulsória, desde a propriedade industrial até a possibilidade até a flexibilização
da patente, bem como as possíveis consequências para os envolvidos na celeuma.
Como  procedimento  adotou-se  a  pesquisa  bibliográfica,  na  qual  analisar-se  a
problemática, propiciando reexame da celeuma a partir de novo enfoque, a partir da consulta
de obras já publicadas, em especial por livros Direito Internacional, Direito Constitucional e
Direito Comercial, artigos e teses na internet, bem como a análise do ordenamento jurídico
brasileiro, convenções e tratados internacionais, dos referidos institutos, abordadas com suas
respectivas evoluções históricas.
O  estudo  do  tema  é  salutar  devido  ao  fato  de  entrar  em  choque  dois  direitos
fundamentais, tendo em vista a tamanha importância de ambos e as consequências para a
segurança  jurídica  que  gera.  A  licença  compulsória  pode  acarretar  um  desestímulo  de
investimentos do setor no país, já que o país não respeitaria o inciso XXIX do artigo 5° da
Constituição Federal. Logo, nota-se que o interesse na celeuma, abrange a esfera pública e
privada, como será devidamente discutido no decorrer do trabalho.
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 2  DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE
A Constituição Federal de 1988, apesar de não ser a primeira constituição brasileira a
reconhecer  direitos  do  tipo,  enumera  um  rol  de  direitos  tidos  como  indispensáveis  à
concretude da dignidade da pessoa humana. Os direitos fundamentais passaram por um longo
período  de  evolução,  até  chegaram à  forma de  proteção  atual.  Dentre  eles  destacamos  o
direito à saúde, que aqui será estudado.
 2.1  DIREITOS HUMANOS
Os direitos humanos podem ser entendidos como garantias inerentes à pessoa com
resguardo  positivado  universalmente.  Tavares  (2011,  p.  24)  os  define  como  “Os  direitos
humanos consistem em um conjunto de direitos considerados indispensável para uma vida
humana pautada na liberdade,  igualdade e dignidade.  Os direitos humanos são os direitos
essenciais e indispensáveis à vida digna.”
Nesse viés, o objetivo dos direitos humanos é assegurar o respeito à integridade da
pessoa humana, evitando quaisquer sofrimentos.
 2.1.1  Correntes doutrinárias 
Quando  se  refere  à  fundamentação  dos  direitos  humanos,  depara-se  com algumas
correntes  doutrinárias  que  buscam  explicar  o  surgimento  desses  direitos.  Diante  de
divergências ao tentar  explicar  a  natureza dos direitos humanos,  logo,  antes  de abordar a
evolução histórica,  se  faz importante  estudar  as  teorias  “Jusnaturalista”,  “Juspositivista” e
“Realismo Jurídico”. 
Quanto à Jusnaturalista, Neves (2011) defende que os direitos humanos remetem a
direitos  naturais,  acreditando  que  os  direitos  humanos  preexistem à  existência  dos  seres
humanos sendo deste modo inerentes a natureza dos mesmos. 
Castilho  (2011),  aponta  em  Antígona,  peça  teatral  escrita  por  Sófocles,
aproximadamente no ano 441 a.C.,  como o primeiro registro da concepção jusnaturalista.
Antígona não concorda com as ordens do rei, seu tio, e defende que seu irmão possui direito a
ter um sepultamento digno, conforme os costumes da época. 
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[…]  E  a  justiça,  a  deusa  que  habita  com  as  divindades  subterrâneas,  jamais
estabeleceu tal decreto entre os humanos, nem eu creio que teu édito tenha força
bastante para conferir a um mortal o poder de infringir as leis divinas, que nunca
foram escritas, mas são irrevogáveis; não existem a partir de ontem, ou de hoje; são
eternas  sim!  E  ninguém sabe  desde  quando  vigoram […].  (SOFOCLES,  p.  28,
441a.c.)
No referido trecho de Antígona,  nota-se evidente a percepção de que séculos atrás
acreditava-se na existência de um direito anterior as leis dos homens, anterior à positivação.
Direitos  inerentes  ao  indivíduo,  surgindo com o nascimento  da  pessoa  natural,  que  neste
momento passa a gozar de garantias.
Sarlet  (2012,  p.  18),  por  sua  vez  não  concorda  com  a  equiparação  dos  direitos
humanos e direitos naturais:
A consideração  de  que  o  termo  “direitos  humanos”  pode  ser  equiparado  ao  de
“direitos naturais” não nos parece correta, uma vez que a própria positivação em
normas de direito internacional, de acordo com a lúcida lição de Bobbio, já revelou,
de forma incontestável, a dimensão histórica e relativa dos direitos humanos, que
assim se desprenderam – ao menos em parte (mesmo para os defensores de um
jusnaturalismo) – da ideia de um direito natural. 
Portanto, o jusnaturalismo defende em uma vertente voltada para o campo filosófico,
que  os  direitos  humanos  são  direitos  que  antecedem  a  própria  Constituição  e
independentemente de serem reconhecidos e positivados pelo Estado, eles são intrínsecos à
própria essência da pessoa humana.
Segundo o positivismo jurídico ou culturista, o direito é um conjunto de regras, um
sistema racional de normas,  criadas pela sociedade,  que busca organizá-la e resolver seus
conflitos. Deste modo, o homem controla a lei, ela está sob o seu comando, não havendo
motivos para falar em “preexistência”. (LEMBO, 2007).
Tal corrente acredita que o direito é uma invenção do homem, podendo este controlá-
lo da forma que melhor convenha ao Estado. As normas não existem de maneira isolada, elas
fazem parte de um ordenamento jurídico. Cláudio Lembo (2007, p. 14) salienta que:
A interpretação do direito passa a se realizar de maneira mecanicista. Vale apenas o
dispositivo  legal,  sem a  possibilidade  de  elucubrações  de  natureza  filosófica  ou
religiosa. Bobbio afirma, em sua obra já referida, que o aplicador do direito torna-se
mero robô. O Positivismo Jurídico é uma concepção avalorativa, empírica e técnica
do direito. 
Portanto, para Juspositivismo o direito é uma criação humana feita de forma coerente e
hierarquizada,  funcionando  até  mesmo  como  forma  de  legitimação  de  regimes  políticos
totalitários. 
A partir do exposto, nota-se que os direitos humanos, possuem melhor legitimação na
corrente jusnaturalista,  já que este o coloca como pilar fundamental a ser respeitado pelo
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Estado, enquanto na concepção juspositivista é meramente no plano jurídico. (LEMBO, 2007)
O Realismo jurídico foi corrente criada nos Estados Unidos da América, ela defende
que os direitos humanos, são fruto de longos processos de conquista histórica pela sociedade.
Esses  direitos  serão  legitimados  conforme  o  momento  social  vivido  pelo  país,  tais
acontecimentos que determinarão o seu conceito, a sua aplicação, delimitação, abrangência.
Tavares (2011, p. 492) ilustra que:
Esta  corrente  investe  contra  a  abstração  tanto  dos  jusnaturalistas  quanto  dos
positivistas. Para os realistas, seriam as condições sociais as que determinariam o
sentido real dos direitos e liberdades, pois delas depende sua salvaguarda e proteção.
[…]
Também desenvolveu sua teoria nesse sentido PECES-BARBA, que afirma: “Toda
norma de direito positivo realmente existente necessita dos tribunais de justiça para
que seu titular possa acudir na necessidade de proteção no caso de desconhecimento
por um terceiro. Os direitos fundamentais não são uma exceção a essa regra. Se um
direito fundamental não pode ser alegado, pretendendo sua proteção, pode-se dizer
que não existe”. 
Conclui-se então, que no Realismo Jurídico os Direitos Humanos estão inclusos no
plano político dos Estados. A positivação não será o fim da ação, a positivação de direitos é
considerada como forma de desenvolver os direitos Humanos, bem como de propiciar formas
adequadas de proteção dos mesmos.
 2.1.2  Evolução histórica 
 Alexandre de Moraes (2007) afirma que os direitos humanos possuem origem remota
e revoluções históricas moldaram o atual conceito de Direitos Humanos. Considera o Código
de Hammurabi (1690 a.C.) o primeiro registro da positivação de direitos básicos erga omnes.
Nessas antigas sociedades do Egito e Mesopotâmia já existiam formas de limitar a atuação do
Estado em prol do indivíduo. 
Outro importante marco na evolução dos direitos humanos foi a Lei das XII Tábuas,
obra instituída em 450 a.C. Neste período Roma era uma República,  sendo redigido esse
documento que estabeleceu uma série de direito a todos os romanos. Siqueira Jr. e Oliveira
(2007, p. 79) salientam que “A importância da Lei das XII Tábuas para os direitos do homem
é que ela é resultado da luta por igualdade entre os romanos, luta essa encabeçada pela classe
mais oprimida, a dos Plebeus”.
Encontra-se papel fundamental no desenvolvimento dos direitos humanos na filosofia
de Buda datada no ano 500 a.C., e também o cristianismo teve forte influência na consagração
dos mesmos. Na Bíblia há vários trechos no velho testamento que evidenciam uma doutrina
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que pregava a igualdade entre os homens. (SIQUEIRA JR. OLIVEIRA, 2007)
A partir do século XVIII, é que esses direitos foram consagradas várias declarações
históricas de direitos humanos. Para Catilho (2011), a Magna Carta (1215), primeira delas,
outorgada pelo Rei João Sem-Terra, previa liberdades ao clero, restrições tributárias, devido
processo legal, acesso à justiça a todos, etc. que beneficiavam mais a igreja e a nobreza.
Segundo Moraes,  (2007),  a Declaração de direitos  da Virgínia e a  Constituição de
Independência dos Estados Unidos da América, de 1776 de influência iluminista, produzida
por Tomas Jefferson, também tiveram importância na normatização dos Direitos Humanos. 
Por último, a Revolução francesa de 1789 teve importante papel na história desses
direitos  com  a  promulgação  da  Declaração  dos  Direitos  do  Homem e  do  Cidadão,  que
positivou  importantes  direitos,  como  cita  Alexandre  de  Moraes  (2007),  destacando  a
igualdade, liberdade, propriedade, resistência à opressão, etc. Depois dessa declaração, várias
outras  foram  promulgadas,  além  da  inclusão  dos  Direitos  humanos  nas  constituições  de
diversos países em todo o mundo. 
 2.1.3  Dimensões
A partir  do  estudo evolução dos  Direitos  Humanos  é  possível  identificar  que  tais
direitos  se  desenvolveram  gradativamente,  em  gerações/dimensões/fases,  cronológicas  de
reconhecimento e positivação constitucionais marcadas por episódios históricos. (MORAES,
2012).
Os  direitos  de  primeira  dimensão  também  chamados  de  direitos  de  Liberdades
Públicas, segundo Siqueira Jr. e Oliveira (2007), foram fruto da Revolução Francesa e da
independência  dos  Estados  Unidos.  Esses  direitos  civis  e  políticos  foram  um  marco  na
limitação dos poderes do Estado.
Segundo Neves (2011, p. 58 e 59):
Tais direitos fundamentais de primeira geração dizem respeito principalmente,  às
liberdades  individuais,  como  os  direitos  de  locomoção,  de  propriedade,  de
segurança, de integridade física, de justiça, expressão, opinião, liberdade pessoal de
pensamento e de religião etc., normalmente ligados à liberdade e à igualdade. […]
Essa primeira geração teve seu embrião histórico nas relações burguesas do final do
século XVIII e de todo o século XIX; são liberdades fixadas num momento em que
o  cidadão  se  dirige  contra  a  opressão  do  Estado,  seus  poderes  arbitrários  e  as
perseguições políticas e religiosas.
Na  constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  de  1988,  esses  direitos  estão
elencados  em sua  maioria  no  artigo  5°,  reconhecendo  que  aos  cidadãos  é  garantida  tais
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liberdades, cabendo ao Estado respeitá-los e defendê-los em caso se violação. Estando aqui
inclusos o direito à propriedade, bem como a proteção à propriedade industrial.
Os direitos de segunda dimensão são os direitos sociais, econômicos e culturais, que
surgiram no início do século XX com o fim Primeira Guerra Mundial e foram consagrados,
segundo Siqueira Jr. e Oliveira (2007), com a Constituição de Weimar, ou Constituição Alemã
de 1919, denominando-os de “direitos sociais”.
Salienta Neves (2011, p. 61) que tais direitos são oriundos da luta de determinadas
classes  menos  favorecidas  “e  das  reivindicações  pela  categoria  trabalhadora  em  prol  de
melhorias  em  suas  condições  de  vida,  em  função,  ainda,  da  Revolução  industrial  e  da
urbanização  do século  XIX na  Europa,  […] em busca  da  concretização  da  dignidade  da
pessoa humana.” Na Constituição Federal os direitos sociais, dentre eles o direito a saúde,
estão elencados no artigo 6°. 
Os  direitos  de  terceira  dimensão,  em  sua  maior  parte  são  de  cunho  coletivo,
complementares, chamados de direitos de solidariedade ou fraternidade possuem como marco
histórico, segundo Siqueira Jr. e Oliveira (2007), o final da Segunda Guerra Mundial.
Esses  direitos  estão  ligados  ao  meio  ambiente  equilibrado,  direito  a  ter  uma vida
saudável, digna, direito sobre o patrimônio histórico da humanidade, direitos difusos. Podem-
se citar  também os direitos de proteção ao consumidor, à  infância e juventude,  ao idoso,
pessoa com deficiência, saúde e educação pública. A Constituição de 1988 dispõe sobre o
assunto no artigo 225.  “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e
à  coletividade o dever  de  defendê-lo e  preservá-lo para as  presentes  e  futuras  gerações.”
(BRASIL, 1988). A declaração de Estocolmo e a Declaração do Rio de Janeiro - ECO-92
normatizaram mundialmente o direito a ter um ambiente saudável e equilibrado. 
A respeito da quarta dimensão de direitos fundamentais, alguns autores defendem a
existência destes, que possuem como intuito efetivar a participação dos indivíduos na vida
pública e política do Estado Democrático de Direito. Como afirma Bonavides (2013, p. 571):
São direitos da quarta geração o direito à democracia, o direito à informação e o
direito ao pluralismo. Deles depende a concretização da sociedade aberta do futuro
em sua dimensão de máxima universidade, para a qual parece o mundo inclinar-se
no plano de todas as relações de convivência. 
Tendo a democracia como um dos pilares do Estado, a que é empregada pela quarta
dimensão  é  direta  e  “isenta”,  como  se  refere  Bonavides  (2013),  livre  de  quaisquer
manipulações da mídia, sem autoritarismo, autocracia, anarquia ou monopolização de poder.
O homem é  o  protagonista  indispensável  para  a  efetivação  da  cidadania  na  globalização
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política. 
 E,  por  fim a  quinta  dimensão de  direitos  fundamentais,  refere-se  à  evolução das
técnicas  na  seara  da  medicina,  biologia  e  genética,  já  que  bioética  e  biodireito  possuem
ligação direta com os direitos humanos. (SIQUEIRA JR. OLIVEIRA, 2007).
Para Bonavides (2013, p. 572), essa dimensão, tem como núcleo a paz, “tal dignidade
unicamente  se  logra,  tem  termos  constitucionais,  mediante  a  elevação  autônoma  e
paradigmática da paz a direito de quinta geração”. Portanto, a existência da quinta dimensão
de direitos ainda é muito discutida, não só a existência, mas também o conteúdo dos mesmos. 
 2.2  DIREITOS FUNDAMENTAIS E DIREITOS HUMANOS
A  promulgação  da  Constituição  Federal  Brasileira  de  1988  reconheceu  no
ordenamento  jurídico  um  rol  de  direitos  considerados  indispensáveis  à  concretude  da
dignidade da pessoa humana.
Elencados no artigo 5° da Carta Magna, os direitos fundamentais surgem a partir da
positivação de Direitos Humanos inseridos na Constituição, direitos humanos, por sua vez,
ainda  que  positivados  em esfera  internacional,  precedem o  ordenamento,  “existindo  pelo
simples fato de existir o ser humano” (NEVES, 2011, p. 37). Os direitos humanos têm como
basilares a dignidade da pessoa humana e também a necessidade de limitação dos poderes do
Estado.
Apesar das duas expressões serem utilizadas frequentemente sinônimas, Siqueira Jr. e
Oliveira, compartilham de posicionamento diferente, bem como também entendem do mesmo
modo que Sarlet, ao salientar ter havido uma confusão entre os termos. Nesse sentido Sarlet
(2012, p. 18):
A explicação corriqueira e, diga-se de passagem, procedente para a distinção é de
que o termo “direitos fundamentais” se aplica para aqueles direitos do ser humano
reconhecidos  e  positivados  na  esfera  do  direito  constitucional  positivo  de
determinado Estado, ao passo que a expressão “direitos humanos” guardaria relação
com os documentos de direito internacional, por referir-se àquelas posições jurídicas
que se reconhecem ao ser humano como tal, independentemente de sua vinculação
com  determinada  ordem  constitucional,  e  que,  portanto,  aspiram  à  validade
universal, para todos os povos e tempos, de tal sorte que revelam um inequívoco
caráter supranacional (internacional). 
Todavia, não devemos esquecer que, na sua vertente histórica, os direitos humanos
(internacionais) e fundamentais (constitucionais) radicam no reconhecimento, pelo
direito positivo, de uma série de direitos naturais do homem, que, neste sentido,
assumem uma dimensão pré-estatal e, para alguns, até mesmo supra estatal. Cuida-
se, sem dúvida, igualmente de direitos humanos – considerados como tais aqueles
outorgados a todos os homens pela sua mera condição humana –, mas, neste caso, de
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direitos não positivados. 
Tal  confusão  terminológica  é  oriunda  do  desenvolvimento  do  escudo  protetor  de
determinados direitos inerentes à pessoa, daí resultando em alterações da terminologia dessas
garantias a partir da sua redefinição e de novas delimitações.
Há quem prefira ainda a expressão “direitos humanos fundamentais”, Alexandre de
Morais acredita que direitos humanos e direitos fundamentais possuem a mesma significação,
e denomina-os da referida forma. O autor os define como o “conjunto institucionalizado de
direitos e garantias do ser humano que tem por finalidade básica o respeito a sua dignidade,
por meio de sua proteção contra o arbítrio do poder estatal, e o estabelecimento de condições
mínimas de vida e desenvolvimento da personalidade humana.” (2007, p.20). 
Mazzuoli, (2011, p. 404) em seu livro de direito trata da celeuma em tela tomando
como exemplo a Constituição do Brasil de 1988. 
É  importante  observar  que  a  Constituição  brasileira  de  1988  se  utilizou  das
expressões direitos fundamentais e direitos humanos com absoluta precisão técnica.
De  fato,  quando  o  texto  constitucional  brasileiro  quer  fazer  referência,  mais
particularmente,  aos  direitos  nele  previstos,  utiliza-se  da  expressão  "direitos
fundamentais" como faz no art. 5°, § 1°, segundo o qual "as normas definidoras dos
direitos e garantias fundamentais  têm aplicação imediata" Por sua vez, quando o
mesmo texto constitucional refere-se às normas internacionais de proteção da pessoa
humana, faz referência à expressão "direitos humanos", tal como no § 3° do mesmo
art.  5°,  segundo  o  qual  “os  tratados  e  convenções  internacionais  sobre  direitos
humanos  que  forem  aprovados,  em cada  Casa  do  Congresso  Nacional  em dois
turnos por três quintos dos  votos dos respectivos membros serão equivalentes às
emendas constitucionais".
Posicionamento este que será adotado neste trabalho. Embora as nomenclaturas e a
abrangência sejam diferidas o núcleo do sujeito é o mesmo, a proteção da dignidade da pessoa
humana.  Portanto,  direitos  fundamentais  são  os  direitos  reconhecidos  e  positivados  pelo
Estado nas constituições.
 2.3  DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS
Quando se fala em direitos fundamentais, refere-se a um rol de direitos que tem por
objetivo  a  preservação  do  indivíduo  e  dos  seus  atributos,  sendo  imprescindíveis  à  sua
convivência  em sociedade.  Direitos  fundamentais  são  os  direitos  humanos  positivados na
Constituição. 
Para os direitos fundamentais chegarem a forma e abrangência com que existem na
Constituição  de  1988,  foi  necessário  que  os  mesmos  passassem por  uma lenta  evolução.
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Embora  todas  as  constituições  tivessem  estabelecidos  um  rol  de  direitos  e  garantias
individuais, a Constituição Federal de 1988 foi a que mais avançou no sentido de proteger tais
direitos. 
A Constituição  de  1824  previa  em seu  artigo  179  garantia  a  proteção  de  alguns
direitos, “a inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos Brasileiros, que tem
por base a liberdade, a segurança individual e a propriedade”. Apesar do título mencionar
“liberdade”, importante salientar que a abolição da escravatura só se deu em 1888, logo esses
direitos fundamentais  eram seletivos e restritos a apenas uma classe.  Nesta constituição a
Propriedade foi versada como um direito pleno, bem como garantiu também o direito à saúde.
(SIQUEIRA JR. OLIVEIRA, 2007)
Em 1891 entrou em vigor uma nova Constituição, que trazia modificações referentes à
abolição da escravatura, os direitos fundamentais foram ampliados, sendo também garantidos
aos estrangeiros residentes no país. A Constituição de 1934 foi elaborada após a Constituição
Alemã,  Constituição de Weimar, logo seguindo tal  ideologia passou a contemplar  um rol
maior de direitos, dispondo sobre direitos sociais e também econômicos. Segundo Siqueira Jr.
e Oliveira (2007), alguns anos depois em 1937, inspirada no regime fascista, foram mantidos
alguns  direitos,  porém  outros  foram suprimidos,  além  disso,  foi  declarado  o  “estado  de
emergência” no país. As Constituições de 1945, 1967 e 1969, foram muitos similares no que
concerne a proteção desses direitos,  destinando um título dos seus textos à declaração de
direitos. 
Nas palavras de Siqueira Jr. e Oliveira (2007, p. 180):
A Constituição  de  1988  configura-se  como marco  jurídico,  social  e  político  da
transição democrática e institucional, concedendo ênfase aos direitos humanos. Essa
constituição  inseriu  no  sistema  jurídico  pátrio  a  proteção  dos  direitos  humanos,
constituindo-se a Carta Política mais avançada em matéria de direitos fundamentais
na história constitucional do país. 
A Constituição de 1988, traz em seu primeiro título, os “Princípios Fundamentais”, a
dignidade  da  pessoa  humana  como  fundamento  da  República  Federativa  do  Brasil,
evidenciando o respeito  aos  direitos  humanos.  O Título  II  elenca  os  Direitos  e  Garantias
Fundamentais,  que  didaticamente  separa  direitos  individuais  e  coletivos,  direitos  sociais,
dentre eles o direito à saúde, aqui trabalhado, bem como direitos políticos, e de nacionalidade.
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 2.4  DIREITO  FUNDAMENTAL  À  SAÚDE  E  AOS  MEDICAMENTOS  E  A
RESPONSABILIDADE DO ESTADO NA SUA PRESTAÇÃO
A dignidade da pessoa humana é um tema que vem sendo discutido e pesquisado há
período  de  tempo considerável,  como já  fora  citado,  civilizações  primitivas  já  protegiam
direitos da pessoa humana. Este princípio está previsto no inciso III, art. 1º, da Constituição
Federal da República de 1988. Para melhor entendimento, importante se faz a conceituação da
dignidade da pessoa humana:
A  dignidade  da  pessoa  humana:  concede  unidade  aos  direitos  e  garantias
fundamentais, sendo inerente às personalidades humanas. Esse fundamento afasta a
ideia  de  predomínio  das  concepções  transpessoalistas  de  Estado  e  Nação,  em
detrimento  da  liberdade  individual.  A dignidade  é  um  valor  espiritual  e  moral
inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e
responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das
demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico
deve  assegurar,  de  modo  que,  somente  excepcionalmente,  possam  ser  feitas
limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a
necessária  estima  que  merecem  todas  as  pessoas  enquanto  seres  humanos.
(MORAES, 2012, p. 19, grifo do autor)
Esse princípio é dotado de particularidades, ele é inerente à própria pessoa à pessoa, o
reconhecimento desses direitos independe de sua positivação, porém cabe ao Estado garantir a
efetivação do mesmo, assegurando a sua fruição. Nunes (apud NEVES, 2011, p. 30) conceitua
de forma sob o aspecto mais humanizado do termo:
A dignidade nasce com a pessoa. É-lhe inata. Inerente à sua essência. Mas acontece
que nenhum indivíduo é isolado. Ele nasce, cresce e vive no meio social. E aí, nesse
contexto,  sua  dignidade  ganha  [...]  um acréscimo  de  dignidade.  Ele  nasce  com
integridade física e psíquica, mas cheque um momento de seu desenvolvimento que
seu pensamento tem de ser respeitado, suas ações e seu comportamento - isto é, sua
liberdade  -,  sua  imagem,  sua  intimidade,  sua  consciência  -  religiosa,  científica,
espiritual - e etc., tudo compõe sua dignidade. 
Partindo do referido instituto, um dos fundamentos da República Federativa do Brasil,
a Constituição elenca no rol de direitos sociais do artigo 6°, o direito à saúde e em seu artigo
196 traz garantias para efetivação da mesma: “Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação.” (BRASIL, 1988).
Segundo Shwartz e Gloeckner (2003, p. 85);
Oportuno  salientar  que  o  direito  a  saúde  vige  regrado  pelos  parâmetros  de
preocupação social. Isto implica dizer que não basta um emaranhado de preceitos
normativos desprovidos de satisfatividade. Necessário reconhecer, antes de tudo, que
o léxico constitucional deve estar familiarizado com as propostas de erradicação das
desigualdades  sociais  aqui  vislumbradas  sob  uma  conotação  sanitária.  A todos
devem ser concedidas iguais oportunidades de se alcançarem as prestações positivas
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que o Estado incumbe solver. Ademais, a todos devem ser fornecidos os meios para
melhor qualidade de vida. 
A responsabilidade do Estado, tendo como um de seus pilares a eficiência dos serviços
prestados pela Administração Pública, que está disposto no artigo 37 caput da Constituição
Federal  de  1988  na  efetivação  desse  serviço  essencial,  bem  como  o  fornecimento  de
medicamentos, estão elencados nos artigos 23 e 24 também da Constituição;
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:
[...]
II  -  cuidar  da  saúde  e  assistência  pública,  da  proteção  e  garantia  das  pessoas
portadoras de deficiência; 
Art.  24.  Compete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  legislar
concorrentemente sobre:
[...]
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; (BRASIL, 1988)
O SUS (Sistema Único de Saúde), criado com o intuito renovar o perfil saúde pública,
caracterizou-se  por  ser  uma  reforma  sanitária  significativa,  implicando  em  uma  grande
progressão  das  políticas  sociais  no  Brasil.  O  SUS  teve  suas  diretrizes  e  princípios
formalizadas pela Lei 8080/90, lei esta, que evidencia de forma explícita essa obrigação do
estado na prestação desse direito  social  fundamental,  como nota-se nos  artigos  inicias  da
mesma:
Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde,
executados  isolada  ou  conjuntamente,  em  caráter  permanente  ou  eventual,  por
pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado.
Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover
as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.
§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de
políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros
agravos  e  no  estabelecimento  de  condições  que  assegurem  acesso  universal  e
igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.
[…] 
Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou
conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de
acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo
ainda aos seguintes princípios:
I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência;
II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das
ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada
caso em todos os níveis de complexidade do sistema;
III -  preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e
moral;
IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer
espécie; (BRASIL, 1990)
A partir do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, um dos pilares basilares do
Estado Democrático de Direito,  o direito à saúde, aqui evidenciado, deve ser prestado de
maneira  equânime.  Como nota-se  evidenciado  no artigo  7°  da  lei  8.080/90,  estes  são  os
princípios que regem esse sistema de saúde, igualdade, universalidade e a integralidade da
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assistência, tanto de forma curativa, quanto de forma preventiva. 
Ao se falar em universalidade, refere-se ao acesso a saúde de forma indiscriminada,
sem qualquer tipo de distinções entre os cidadãos, brasileiros natos ou naturalizados e também
os estrangeiros residentes no país. Portanto, esse serviço será prestado de forma gratuita. A
integralidade alude a um tratamento médico prestado de forma integral, correspondendo todas
as etapas do procedimento, não havendo supressão de nenhum serviço.
Quando o Estado toma para si o centro do poder de uma nação ele assume o ônus de
garantir o mínimo de assistência a que se comprometeu. O Estado tem o dever de prestar os
serviços básicos de saúde e garantir que seja efetivo e de forma isonômica a toda a sociedade,
de modo que se tenha tratamento um de qualidade. 
Desta forma, este é responsável pela concretização da dignidade da pessoa humana e
consequente consolidação da cidadania e garantindo a efetivação e aplicabilidade dos direitos
sociais, como a saúde, previstos na Constituição.
Inerente a concretude desse direito está o pleno acesso aos medicamentos. Segundo
Azolino (2009, p. 17):
O  medicamento  é  uma  ferramenta  ou  instrumento  terapêutico  para  os  médicos,
enquanto  para  o  paciente  funciona  como  uma  forma  eficaz  de  atuar  diante  da
enfermidade, seja provendo sua cura ou aliviando seus sintomas. Associado a isso
uma boa política de acesso a fármacos pode ser de grande custo-benefício para o
governo, já que o tratamento efetivo em prol da prevenção de doenças pode evitar
intervenções muito mais onerosas diante de um cenário de epidemia. 
Dentro de tal perspectiva, os medicamentos são essenciais à manutenção da saúde e
conservação da vida,  e  como intuito  de  garantir  a  efetivação do direito  a  saúde é  que  a
assistência farmacêutica é inclusa como indispensável à concretude da mesma. 
O Estado  tem o  dever  de  prover  condições  favoráveis  ao  exercício  desse  direito,
eliminando barreiras econômicas e sociais que possam vir a impedir sua efetivação. A lei
8.080/90 traz expressamente tal determinação: “Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de
atuação  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS):I  -  a  execução  de  ações:  d)  de  assistência
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;” (BRASIL, 1990) grifo nosso)
Ao tratar anteriormente de um dos princípios norteadores do Sistema Único de Saúde,
o  princípio  da  Integralidade,  evidenciou-se  que  este  busca  pela  administração  pública  a
efetivação de um serviço de forma completa, para tal é indispensável que não seja suprimido
o acesso aos mais variados tipos de substâncias medicamentosas. 
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 3  SISTEMA JURÍDICO DE PROTEÇÃO À PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
O sistema jurídico de propriedade industrial é constituído por normas nacionais e por
legislações  internacionais.  Em âmbito  nacional,  destaca-se a  lei  de  Propriedade Industrial
(9.279/76),  que  regula  essa  seara,  dividindo-a  em 5  vertentes  de  proteção,  entre  elas,  as
Patentes de invenção. 
A  legislação  nacional  tem  como  pilares,  tratados  internacionais  como  o  TRIPS
(Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio), a
Convenção de Paris e a Declaração de Doha, da qual o Brasil é signatário. Apesar de existir
uma margem de liberdade para os países membros legislarem, a OMC estabelece padrões
mínimos a serem respeitados, como será analisado a seguir.
 3.1  DA PROPRIEDADE EM GERAL
Para Diniz (2009) sentido etimológico da palavra “propriedade” é divergente. Uma
vertente afirma que a palavra origina do latim, proprietas, palavra derivada de proprius, o que
pertence  a  uma pessoa,  ou  seja,  a  apropriação  de  um bem por  alguém.  E  uma  segunda
vertente, afirma que propriedade é oriunda de  domare, dominar o bem, ter poder sobre ele.
Afirma Diniz (2009), que o Código Civil Brasileiro de 1916 usava as duas terminologias,
domínio e propriedade, enquanto o Código Civil de 2002 adotou o termo “propriedade”.
O Código Civil Francês que passou a vigorar em 1804, ficando conhecido em 1807
como  Código  de  Napoleão.  “Esse  Código  inaugurou  um novo  sistema legal,  no  qual  as
normas não eram mais dirigidas apenas aos membros de uma determinada classe corporativa,
mas  a  todos  sem  distinção”  (PASSARELI,  2010,  p18).  Em  seu  artigo  544  definiu  a
propriedade como “O direito de gozar e dispor das coisas de maneira mais absoluta, desde que
delas não se faça uso proibido pelas leis e regulamentos” (PEREIRA, 2005, p. 90). Ideia esta
adotada pelo Código Civil Brasileiro de 1916 no artigo 524, que não limitava a propriedade
pelo interesse social.
O Código Civil de 2002 conceituou a propriedade como “faculdade de usar, gozar e
dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou
detenha.” (BRASIL, 2002). Diniz (2009, p. 113) a define como “direito que toda pessoa física
ou jurídica tem, dentro dos limites normativos, de usar, gozar e dispor de um bem, corpóreo
ou incorpóreo, bem como de reivindicá-lo de quem injustamente o detenha”.
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Nas  civilizações  mais  antigas,  os  bens  eram  de  propriedade  coletiva,  as  tribos
compartilhavam das mesmas coisas úteis, geralmente bens móveis, com o passar do tempo
fora paulatinamente transformando-se em individual (DINIZ, 2009). A propriedade é inerente
à própria história humana, tratando-se de uma instituição natural, tendo em vista que esses
recursos tornam-se escassos o indivíduo busca proteger seus bens exercendo domínio sobre
eles e a defendendo com o uso da sua força. (LISBOA, 2012).
Jean-Jacques  Rosseau  (2011)  em  sua  obra  O  Contrato  Social,  acredita  que  a
propriedade surgiu quando o primeiro indivíduo delimitou uma porção de terras, necessárias à
sua subsistência, delas se apossando e atribuindo para si a sua titularidade. Ressalta que todos
têm direito de possuir tudo aquilo que lhe for necessário, mas isso só é legitimado a partir da
positivação.
Salienta  ainda  Diniz  (2009)  que  apesar  de  nessa  época  a  propriedade  possuir  um
sentido individualista, existiu nos primórdios da cultura Romana dois tipos de propriedade
coletiva, a propriedade das cidades ou  gens,  na qual cada indivíduo possuía uma pequena
porção de terras  e somente os bens móveis poderiam ser vendidos,  e advindo da gens,  a
propriedade familiar, a pater famílias.
Segundo Monteiro (2003), aquiritaria era uma forma de propriedade reconhecida no
direito romano, dotada de garantias, o detentor da propriedade no Direito Romano possuía
ainda o direito de reivindicá-la.  Porém necessitava seguir  alguns requisitos,  o detentor  da
mesma precisava ser romano, a coisa deveria ser idônea e o modo de aquisição seguir as
regras de direito civil. Em síntese, a propriedade era direito perpétuo, oponível  erga omnes.
Segundo Gilissen (2001, p. 639):
Era o poder mais absoluto que a pessoa podia ter  sobre uma coisa:  o direito de
utilizar  como quiser,  de  a  desfrutar  e  de  receber  os  seus  frutos,  de  dispor  dela
livremente. No entanto não se tratava de um poder ilimitado; mesmo na época da
Lei  das  XII  Tábuas  o  poder  do  proprietário  estava  limitado,  sobretudo  no  que
respeita aos imóveis, quer no interesse dos vizinhos, quer no interesse público. Essa
propriedade  quitaria  era  reservada  aos  cidadãos  romanos  (quirites)  e  não  podia
incidir serão sobre as coisas romanas, inicialmente apenas na cidade de Roma, mais
tarde em toda Itália.
Evidencia ainda Monteiro (2003), que na Idade Média,  com o declínio do império
romano decorrente das invasões Bárbaras, foi instituído o feudalismo. A propriedade perde o
status de  direito  unitário  e  exclusivo.  O  poder  se  concentra  nas  mãos  do  Rei  com  a
legitimação do Papa. Os vassalos trabalhavam em terras que pertenciam ao Estado em troca
de sua subsistência e moradia, não possuíam direito de dispor ou suceder as mesmas.
Hironaka e Chinelato (2003, p. 84) salientam que:
Na Idade Média, novas concepções foram deflagradas e alterou-se profundamente a
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feição do direito de propriedade, infelizmente não para melhor, circunstância em que
a propriedade passou a ser  considerada de modo desmembrado,  dividindo-se em
domínio direto e domínio útil, este último endereçado ao vassalo, subserviente do
titular do domínio direto, seu senhor suserano.
Ocorreu, então, a introdução de uma hierarquia oriunda do direito público na técnica
privatística  do  Direito  das  Coisas,  admitindo uma superposição  de  domínios  de
diferentes densidades. A valorização do solo e a estreita dependência entre poder
político e a propriedade criaram uma identificação entre soberania e a propriedade. 
Tal  cenário  somente  se  modificou  com  a  Revolução  Francesa,  quando  em  1789,
nobreza  e  clero  renunciaram  os  privilégios.  Porém  em  outros  países  essa  mudança  na
concepção da propriedade tardou ainda mais a ocorrer. (MONTEIRO, 2003). Nas palavras de
Gilissen (2011, p. 645), “No Canadá, em cuja parte francesa se mantinha o costume de Paris,
o sistema feudal sobreviveu até 1856. Em Inglaterra, o feudalismo só desapareceu com as
grandes leis de 1922 e de 1925, continuando, no entanto, o regime anglo-saxão dos bens.
[…]”.
Monteiro  (2003)  salienta  que  atualmente  há  duas  ideologias  sobre  o  direito  à
propriedade. A primeira, individualismo econômico, inspiradora do direito privado das nações
do ocidente,  prega a conservação da propriedade e veda qualquer violação abusiva a esse
direito. Por outro lado a doutrina Marxista defende o fim desse direito, do qual não se entende
como uma mera mercadoria.
 3.2  PROPRIEDADE INTELECTUAL
Com a ampliação das atividades comerciais, negociações, transações, surgiu também,
a  partir  do  desenvolvimento  da  capacidade  humana  de  criação  das  coisas,  a  valorização
monetária de inventos. Evidencia Bezerra (2009, p. 48-49):
Todavia,  esta nova forma de apropriação não seria identificada como aquela que
rege  os  bens  materiais  (corpóreos),  haja  vista  que  o  surgimento  de  algo  novo,
embora possa se concretizar em matéria, não é propriamente um bem material.
Doravante, remontando-se à clássica distinção do direito romano em bens corpóreos
e incorpóreos e, posteriormente divididos respectivamente em materiais e imateriais,
estes  entendidos  como  bens  abstratos  e  de  visualização  ideal  (GAGLIANO  e
PAMPLONA FILHO, 2008),  as criações humanas passaram a ser compreendidas
como  uma  espécie  do  gênero  propriedade43,  que,  opondo-se  ao  tratamento
conferido aos bens materiais, foi considerada como “propriedade imaterial”, o que,
atualmente, vem sendo denominado como “propriedade intelectual”. 
A propriedade intelectual é um direito de reconhecimento relativamente novo, sendo a
não  muito  tempo protegida  pela  legislação.  Ainda  segundo Bezerra  (2009)  os  marcos  de
proteção datam de meados do século XV e XVI (Lei de Patentes sido editada em 1474 em
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Veneza e os privilégios a impressores concedido sem 1502 pela Coroa Espanhola) ambas no
final da idade média.
A definição de propriedade intelectual é demasiadamente complicada de ser feita. A
mesma fora definida pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) como a
junção  de  várias  especialidades.  Barbosa  (2003),  compartilhando  da  acepção  da  OMPI a
define como “um capítulo do Direito, altissimamente internacionalizado, compreendendo o
campo da Propriedade Industrial, os direitos autorais e outros direitos sobre bens imateriais de
vários gêneros.” No país a propriedade intelectual está prevista nos incisos XXVII a XXIX do
artigo 5° da Constituição Federal.
Propriedade intelectual é  dividida entre  propriedade industrial  e direito autoral.   O
direito  autoral  é  regulado  pela  lei  9.610/98,  sendo definido  como intuito  de  proteção  ao
criador (tanto moral quanto patrimonial) de obra intelectual, de cunho artístico, literário, como
livros, músicas, fotografias, pinturas e etc. estando incluso no rol dos direitos civis. Enquanto
a Propriedade Industrial é regulada pelo Direito Empresarial. 
Quanto  ao  enquadramento  da  propriedade  intelectual  como  direito  fundamental,
embora a  Constituição  Federal  o  inclua no rol  dos  direitos  fundamentais  há divergências
doutrinárias sobre o assunto. Um deles é o renomado constitucionalista Silva (2005, p.278):
Propriedade de inventos, de marcas e de nome de empresas
O dispositivo que a define e assegura está entre os dos direitos individuais,  sem
razão  plausível  para  isso,  pois  evidentemente  não  tem  natureza  de  direito
fundamental  do  homem.  Caberia  entre  as  normas  da  ordem  econômica.  Seu
enunciado e conteúdo bem o denotam, quando a eficácia da norma fica dependendo
de legislação ulterior: "a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio
temporário  para  sua  utilização,  bem  como  proteção  às  criações  industriais,  à
propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo
em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País"
(art. 5°, XXIX). Vale dizer que o direito aí reconhecido decorrerá da lei, a que o
constituinte remeteu a sua garantia. A lei, hoje, é a de n. 9.279, de 14.5.1996, que
substitui o Código da Propriedade Industrial (Lei 5.772, de 21.12.71). 
Barbosa (2003, p. 87), na mesma linha de raciocínio, alega que “É um movimento de
política, e política econômica mais do que tudo, e não um reconhecimento de um estatuto
fundamental do homem. A essência do homem é que as ideias e criações fluam e voem em
suas  asas  douradas”.  Salienta  ainda  que  de  forma  direta,  que  o  objetivo  da  equivocada
inclusão é meramente econômica: “A instituição da propriedade intelectual é uma medida de
fundo essencialmente econômico. Pois nem toda propriedade privada está sob a tutela dos
direitos a garantias fundamentais” (BARBOSA, 2003, p. 89).
Portanto, para BARBOSA (2003) e SILVA (2005), a fundamentalidade da propriedade
industrial  é  contestável,  não  existindo motivos  para  a  admissão,  isso seria  uma forma de
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proteção de interesses econômicos de uma pequena parcela da sociedade.
 3.3  PROPRIEDADE INDUSTRIAL
A propriedade industrial tem como intuito a proteção de bens de conteúdo imaterial,
bens incorpóreos produzidos pelo intelecto humano relacionados às atividades empresariais.
Sendo deste modo uma proteção jurídica conferida ao inventor pelo seu invento. Segundo
Barbosa (2003, p. 11) a convenção de Paris (art. 1 § 2 e §3) realizada em 1883 a definiu
como:
O conjunto de direitos  que compreende as  patentes  de invenção,  os  modelos de
utilidade, os desenhos ou modelos industriais, as marcas de fábrica ou de comércio,
as  marcas  de  serviço,  o  nome  comercial  e  as  indicações  de  proveniência  ou
denominações  de  origem,  bem  como  a  repressão  da  concorrência  desleal.  A
Convenção enfatiza que, conquanto a qualificação “industrial”, este ramo do Direito
não se resume às criações industriais propriamente ditas, mas “entende-se na mais
ampla acepção e aplica-se não só à indústria e ao comércio propriamente ditos, mas
também às indústrias agrícolas e extrativas e a todos os produtos manufaturados ou
naturais, por exemplo: vinhos, cereais, tabaco em folha, frutas, animais, minérios,
águas minerais, cervejas, flores, farinhas.
Na  mesma  linha  de  raciocínio,  Martins  (2012,  p.  361)  faz  sua  conceituação  de
propriedade industrial salientando:
Entende-se  por  propriedade  industrial  o  conjunto  de  direitos  resultantes  das
concepções da inteligência humana que se manifestam ou produzem na esfera da
indústria. Como um dos elementos incorpóreos do fundo de comércio, a propriedade
industrial é protegida pela lei, efetuando-se mediante a concessão de privilégios de
invenção,  de  modelos  de  utilidade,  dos  desenhos  e  modelos  industriais  e  pela
concessão do registro, dando ao seu titular a exclusividade de uso das marcas de
indústria, de comércio e de serviço, além das expressões ou sinais de propaganda.
Adquirindo, assim, o privilégio de qualquer um desses elementos, a lei assegura a
sua propriedade, garantindo o uso exclusivo e reprimindo qualquer violação a esse
direito. 
A propriedade industrial funciona também como instrumento de contribuição para o
desenvolvimento tecnológico, econômico e também social.  A Constituição Federal em seu
artigo 5°, inciso XXIX, garante o direito à propriedade industrial que será regulada por lei
específica, impondo na parte final do dispositivo, que deve ser cumprida uma função social.
Art.  5º  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem  distinção  de  qualquer  natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:
XXIX – A lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das
marcas,  aos  nomes  de  empresas  e  a  outros  signos  distintivos,  tendo em vista  o
interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País; (BRASIL,
1988, grifo nosso)
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A propriedade industrial tem como seu primeiro registro na legislação brasileira um
alvará do ano de 1809 do rei D. IV João. Coelho (2012, p. 141) salienta que o alvará “entre
outras medidas, reconheceu o direito do inventor ao privilégio da exclusividade, por 14 anos,
sobre as invenções levadas a registro na Real Junta do Comércio.” […] “parágrafo VI - os
inventores e introdutores de alguma nova máquina, e invenção nas artes gozem do privilégio
exclusivo além do direito que possam ter ao favor pecuniário […]” esse alvará,  dispunha
ainda que o invento precisava ser registrado na Real Junta de comércio e estabelecia como
prazo de desfrute o período de quatorze anos.
A partir do alvará de 28 de abril de 1809 outras importantes legislações na seara foram
desenvolvidas. A Lei de 28 de agosto de 1830 de forma mais detalhada regulamentou o direito
à propriedade industrial. A referida lei já trazia determinações importantes sobre o direito de
exploração da invenção:
Art.1. A lei assegura ao descobridor ou inventor de uma indústria útil a propriedade
e o uso exclusivo de sua descoberta ou invenção. 
Art.4. O direito do descobridor ou inventor será firmado por uma patente, concedida
gratuitamente, pagando só o selo e o feitio; [...]
Art. 5 - As patentes se concederão segundo a qualidade da descoberta ou invenção,
por espaço de até 25 anos; maior prazo só poderá ser concedido por lei. 
Art. 8 - o que tiver uma patente poderá dispor dela, como bem lhe convier, usando
ele mesmo ou cedendo-a a um ou mais.
Outra importante legislação que é salutar a sua citação é a lei de Propriedade Industrial
de 1945 (Decreto-lei  n° 7.903 de 27 de agosto de 1945),  leciona Requião (2005, p.  101)
“Dando tal amplitude ao Código de 1945, o legislador brasileiro nada mais havia feito, nesse
particular, do que seguir o sistema preconizado pela Convenção da União de Paris, de 1883,
pela qual os países que dela participaram, entre os quais o Brasil”. No entanto, esta legislação
tratou com profundidade a proteção da Propriedade Industrial.
Soares (apud VIZZOTO, 2010, p. 84) ilustrando que o código de 1945, não conferiu
direito de patente a medicamentos de qualquer gênero, ou substâncias oriundas de processos
químicos. Porém permitia que fosse reconhecida patente “para os processos novos destinados
à fabricação de substâncias, produtos ou matérias nela mencionados”.  
Atualmente é regulada pela lei 9.279/96. Tal legislação divide a propriedade industrial
em cinco vertentes a serem protegidas, de forma didática tratadas no organograma abaixo,
será objeto de estudo neste trabalho, somente o inciso I:
Art. 2º A proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, considerado o seu
interesse social  e  o desenvolvimento tecnológico e econômico do País,  efetua-se
mediante:
I - concessão de patentes de invenção e de modelo de utilidade
II - concessão de registro de desenho industrial;
III - concessão de registro de marca;
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IV - repressão às falsas indicações geográficas; e
V - repressão à concorrência desleal. (grifo nosso)
Segundo Barbosa (2003, p. 12), o artigo segundo da Lei de Propriedade Industrial não
abrange a totalidade dos objetos existentes nas demais legislações do país. “O rol dos objetos
legais  é  menor  que  os  dos  objetos  possíveis  na  teia  das  relações  econômicas;  [...],  no
tratamento das  definições  constitucionais  de “outras criações industriais”  e  “outros signos
distintivos”, haverá amparo para a constituição futura de outros direitos do mesmo gênero.”.
Barbosa (2003) assevera que a aprovação do Código se deu em período político conturbado e
economicamente frágil, o governo Collor. Naquela época o governo norte americano exerceu
papel incentivador na aprovação, tendo em vista o desenvolvimento tecnológico mundial e a
busca  de  adequação  aos  padrões  dos  novos  mercados,  tendo,  portanto,  marcas  evidentes
desses interesses políticos e econômicos. 
Além da legislação nacional, a Propriedade Industrial tem sua base fundamental em
tratados e acordos internacionais, da qual o Brasil é signatário. Um importante tratado dessa
seara  é  o  TRIPS  (Acordo  sobre  os  Aspectos  dos  Direitos  de  Propriedade  Intelectual
Relacionados ao Comércio), ele foi desenvolvido no Uruguai em 1994 e é um dos pilares da
Organização  Mundial  do  Comércio.  Deste  modo,  a  OMC vincula  os  países  membros  ao
respeito e proteção da propriedade Industrial. A análise desse acordo é salutar devido ser este,
o  instrumento precursor da instituição de patentes  aos  produtos  e  procedimentos do setor
farmacêutico.
 3.4  ACORDOS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS DE DIREITOS 
Importante citar, antes de adentrar no estudo dos tratados internacionais referências no
assunto, a forma pelo qual se internalizam no ordenamento jurídico brasileiro, como salienta
Barbosa (2003, p. 155), após a aprovação pelo Congresso Nacional, “os atos internacionais de
caráter normativo passam a ser constitucionalmente suscetíveis de integração ao sistema legal
brasileiro.  Caso  sejam efetivamente  integradas,  as  normas  internacionais  se  internalizam,
adquirindo uma hierarquia equivalente - pelo menos - a lei ordinária”. 
Efeitos da internalização dos tratados na ordem jurídica nacional. Desde que
em vigor no plano internacional, os tratado ratificados pelo Estado, promulgados e
publicados, passam a integrar o arcabouço normativo interno e, consequentemente, a
produzir efeitos na ordem doméstica. Tais instrumentos, uma vez insertos no direito
brasileiro, passam a obedecer, com pouquíssima variação, às mesmas regras sobre
vigência  e  eficácia  aplicáveis  às  demais  leis  do  País.  O  que  aqui  se  examina
portanto, é o conteúdo material dos tratados internacionais, ou seja, os seus efeitos
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na ordem jurídica interna estatal. (MAZZUOLI, 2011, p. 362) 
Entre outros efeitos da internalização dos tratados, o anteriormente citado autor (2011,
p. 362), cita a revogação de normas que estejam contrárias ou que sejam incompatíveis com o
mesmo. As normas inferiores a Constituição “os tratados comuns (e não os que dispõem sobre
direitos humanos, que têm índole e nível constitucionais) revogam ou modificam, se com eles
incompatível ou expressamente em contrário” (MAZZUOLI, 2011, p. 362). Quando ocorrem
eventuais contradições, se resolverá em favor do tratado. Um outro efeito consequente é a
possibilidade  de  a  partir  de  então  particulares  busquem recorrendo  ao  poder  judiciário  a
efetivação de seus direitos e obrigações que resultarem dos tratados.
Outrora,  as  legislações  referentes  às  matérias  de  propriedade  industrial,  eram
instituídas com validade somente no território do país que as promulgou, porém abria brechas
para que outras nações apossassem de seus inventos. (MAZZUOLI, 2011, p. 362).
Com o desenvolvimento dos sistemas tecnológicos, da ciência, foi necessário gastos
altos  em pesquisas  em várias  searas  e  a  globalização do setor  econômico,  aumentaram a
competitividade do comércio mundial. Segundo Mazzuoli, (2011) a consequência disso para a
Propriedade Industrial foi a transição de uma mera ferramenta usada por uma minoria para
obter  proveitos  econômicos  para  tornar-se  um  instrumento  de  progresso  e  inclusão  no
mercado internacional.  A partir  desse contexto,  a Propriedade Intelectual adentrou em um
período de constante evolução, tendo como marcos principais a Convenção da União de Paris
– CUP de 1883, a Convenção da União de Berna (CUB) em 1886, o Acordo TRIPS (1994), e,
por fim, os Tratados de Livre Comércio regionais e bilaterais.
 3.4.1  Convenção da União de Paris
Para  Barbosa  (2003)  esta  foi  a  primeira  convenção  de  grande  significação  e
abrangência. Foi a precursora do estabelecimento em ordem internacional de um sistema de
propriedade intelectual unificado. Ela foi firmada entre 11 países,  incluindo o Brasil,  e já
passou por 7 revisões, sendo a última revisão em 1967 em Genebra, Suíça.
Note-se  que  a  Convenção,  um  dos  mais  antigos  atos  internacionais  de  caráter
econômico multilateral que existem no mundo, sobreviveu a duas Guerras mundiais
e à constituição da Organização Mundial do Comércio, e persiste até hoje.
Cada  nova  revisão  da  Convenção  visou  aperfeiçoar  os  mecanismos  de
internacionalização  da  propriedade da  tecnologia  e  dos  mercados  de  produtos,  à
proporção  em que  estes  mecanismos  iam surgindo  naturalmente  do  intercâmbio
entre  as  nações  de  economia  de  mercado  do  hemisfério  Norte.  A maneira  da
Convenção conseguir isto é extremamente hábil, o que lhe valeu a sobrevivência por
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muito mais de um século. (BARBOSA, 2003, p. 165). 
Segundo  BARBOSA  (2003),  a  Convenção  de  Paris  conceituou  a  propriedade
industrial  delimitando  seu  rol  de  proteção,  que  não  era  restrito  apenas  as  invenções  da
indústria e da seara comercial, mas também referentes a indústria agrícola e extrativista. Tinha
a intenção de provocar a proteção de invenções intelectuais também em outros países, não se
restringindo apenas a essa proteção do invento no país de origem.
A Convenção não tenta uniformizar as leis nacionais, objetivo do recente acordo
TRIPs nem condiciona o tratamento nacional à reciprocidade. Pelo contrário, prevê
ampla liberdade legislativa para cada País, exigindo apenas paridade: o tratamento
dado ao nacional beneficiará também o estrangeiro. Também, quanto às patentes,
prescreve a independência de cada privilégio em relação aos outros, concedidos pelo
mesmo invento em outras partes. (BARBOSA, 2003, p.165)
Essa convenção possuía a exigência de tratamento isonômico, sem distinções entre os
cidadãos natos e estrangeiros, bem como ligações entre países membros que compartilhassem
de interesses parecidos. 
Antes de encerrar a explanação sobre a Convenção da União de Paris, importante se
faz uma breve análise de princípios basilares da mesma, quais sejam: princípio do tratamento
nacional, princípio da prioridade e princípio da independência das patentes. 
Princípio do tratamento nacional - previsto no artigo II da convenção, “Os nacionais
de cada um dos países da União gozarão em todos os outros países da União, no que se refere
à  proteção  da  propriedade  industrial,  das  vantagens  que  as  leis  respectivas  concedem
atualmente  ou  venham  a  conceder  no  futuro  aos  nacionais,  sem  prejuízo  dos  direitos”
(SUÍÇA,  1967).  Portanto,  objetiva  o  tratamento  igualitário,  proibindo  quaisquer
discriminações entre nacionais e estrangeiros. 
Princípio da prioridade - elencado no artigo IV, refere-se à garantia ao inventor que ao
apresentar seu pedido de patente ou outra espécie de bem da propriedade industrial, “num dos
países da União, ou o seu sucessor, gozará, para apresentar o pedido nos outros países, do
direito de prioridade durante os prazos adiante fixados.” (SUÍÇA, 1967). Prazos esses, que a
convenção estabelece ser de 12 meses.
Princípio  da  independência  das  patentes  -  disposto  no  “Artigo  4  -  As  patentes
requeridas  nos  diferentes  países  da  União  por  nacionais  de  países  da  União  serão
independentes das patentes obtidas para a mesma invenção nos outros países, membros ou
não da União.” (SUÍÇA, 1967). As patentes são independentes, sendo estas um título nacional
não dependem de patentes de outras nações, logo caso um outro país anule uma patente, a
patente brasileira, por exemplo, não é comprometida. 
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 3.4.2  OMPI e OMC 
Segundo  BARRETO  (2011)  após  a  segunda  guerra  mundial  desencadeou-se  um
período de alterações legislativas devido a significativas alterações nos padrões mundiais a
propriedade  industrial  precisou  se  adequar.  Esse  processo  resultou  na  instituição  de  uma
organização objetivada a reunir direitos da seara da propriedade intelectual, órgão este que foi
criado pela junção dos escritórios da CUP (Convenção da União de Paris) e CUB (Convenção
da  União  de  Berna,  que  procurava  proteger  os  direitos  de  natureza  autoral),  daí  então
posteriormente, em 1970 surgiu a Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI),
que  teve  como  sede  Genebra,  cidade  da  Suíça.  “Em  1974,  firma  um  acordo  com  a
Organização das Nações Unidas, tornando-se uma organização especializada do sistema das
Nações Unidas, responsável pela administração da Convenção União de Paris e de Berna,
sendo reconhecida pelos Estados-membros” (BARRETO, 2011, p.40).
Primeiramente,  buscava  proteger  direitos  da  propriedade  intelectual  em  âmbito
internacional, com a colaboração dos países e de outras organizações. (BARRETO, 2011).
Após  o  reconhecimento  como órgão  especializado  da  ONU,  o  objetivo  da  IMPI  não era
exclusivamente a proteção da propriedade industrial,  mas também zelar pela promoção do
progresso nas áreas econômicas e sociais dos estados integrantes. “Propriedade intelectual não
deveria  mais  ser  vista  como  um  fim  em  si  mesma,  mas  sim  como  um  meio  para  o
desenvolvimento econômico, social e cultural” (PARANAGUÁ, REIS, 2009, p. 37). 
Esse  órgão,  com  o  passar  dos  anos  foi  perdendo  força,  discutido  no  âmbito  do
comércio internacional, durante a Rodada Uruguai do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio
(GATT), concluída em 1994. “A discussão do tema de propriedade intelectual no Gatt foi
consequência  de  fortes  pressões  de setores  industriais  norte-americanos  de  computadores,
softwares,  microeletrônicos,  produtos  químicos,  produtos  farmacêuticos  e  biotecnologia”.
(PARANAGUÁ,  REIS,  2009,  p.  38).  Nessas  discussões  foi  criada  a  OMC (Organização
Mundial do Comércio). 
Visando alcançar tais objetivos, a OMC exerceu suas funções tendo como base três
ações principais:
a) Um padrão mínimo de proteção, que deve ser garantido por cada membro em
cada uma das principais áreas da propriedade intelectual;
b)  Um  delineamento  de  medidas  coercitivas  a  serem  adotadas  nas  legislações
nacionais,  para  que  os  titulares  dos  direitos  de  propriedade  intelectual  possam
efetivamente impor o exercício dos seus direitos; 
c)  Um  sistema  de  solução  de  conflitos  e  de  penalidades  e  sanções  rígidas  e
eficientes,  proporcionadas pela OMC e pelo sistema de Prevenção e Solução de
Controvérsias, inserido no TRIPS. (BARRETO, 2011, p. 48).
Paranaguá & Reis (2009),  salientam ainda que apesar de ter  sido criada durante a
